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PROJETO DE LEI Nº 67/2011
SÚMULA:   Autoriza o Executivo a reestimar a previsão de receita constante no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas - Prefeitura do Município de Londrina, constante da Lei Municipal nº 11.114 / 2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA; a realizar a abertura de Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 5.474.000,00, junto à Secretaria Municipal de Gestão Pública; a acrescer a “Interferência Financeira” para o Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, no montante até R$ 5.474.000,00 na Fonte de Recursos 01303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%); e a realizar a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 5.474.000,00, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL.

Londrina, 21 de fevereiro de 2011.

          Homero Barbosa Neto 

   PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo. 

PROJETO DE LEI Nº  67/2011
SÚMULA:   Autoriza o Executivo a reestimar a previsão de receita constante no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas - Prefeitura do Município de Londrina, constante da Lei Municipal nº 11.114 / 2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA; a realizar a abertura de Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 5.474.000,00, junto à Secretaria Municipal de Gestão Pública; a acrescer a “Interferência Financeira” para o Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, no montante até R$ 5.474.000,00 na Fonte de Recursos 01303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%); e a realizar a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 5.474.000,00, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º Fica reestimada, no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas - Prefeitura do Município de Londrina, constante da Lei Municipal nº 11.114, de 23 de dezembro de 2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA, a Receita a seguir especificada:

Código
Fonte
Especificação
Receita Aprovada
Reesti-mativa
Receita Atualizada








1000.00.00.00.00

Receitas Correntes
29.082.000,00
5.474.000,00
34.556.000,00

1100.00.00.00.00

Receita Tributária




1110.00.00.00.00

Impostos




1112.00.00.00.00

Impostos sobre o Patrimônio e a Renda




1112.08.00.00.00

Impostos sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais Sobre Imóveis




1112.08.01.00.00
01000
ITBI - Do Exercício Corrente ao Quinto Exercício Anterior
29.082.000,00
5.474.000,00
34.556.000,00








Total
29.082.000,00
5.474.000,00
34.556.000,00

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto à Secretaria Municipal de Gestão Pública, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar, da quantia até           R$ 5.474000,00 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil reais), para reforço do Programa de Trabalho a seguir especificado:

10000.00.000.0000.0.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

10010.00.000.0000.0.000 - Coordenação Geral - SMGP

10010.04.000.0000.0.000 - Administração

10010.04.128.0000.0.000 - Formação de Recursos Humanos 

10010.04.128.0013.0.000 - Gestão de Capital Humano

10010.04.128.0013.2.027 - Atividades de  Políticas  de  Pessoal,  Informações Funcionais e Desenvolvimento de Pessoal
Objetivo: Desenvolver e administrar o sistema de concursos públicos e testes seletivos, no âmbito dos órgãos da Administração Direta e Indireta; gerenciar a avaliação do servidor em estágio probatório; coordenar o processo de serviço voluntário; desenvolver e administrar o plano de capacitação e aperfeiçoamento dos servidores municipais que visem à melhoria de qualidade dos serviços públicos prestados; avaliar as atividades de servidores readaptados; realizar os processos e remoção e transferências de servidores; controlar os processos de licenças para estudos e treinamentos; administrar o PCCS e o Estatuto dos Servidores; realizar cursos, seminários e outros eventos de natureza científica, técnica e operacional; avaliar o aproveitamento dos servidores nos programas de capacitação e desenvolvimento do Município; atender às Leis     Municipais nº 7.535/1988 e nº 9.337/2004; desenvolver e administrar o sistema de cargos, carreiras e salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, de forma a direcionar os servidores aos propósitos institucionais e a valorizar os desempenhos e resultados individuais e coletivos; desenvolver e administrar os sistemas de promoção por merecimento, conhecimento, competência e habilidade; elaborar os regulamentos dos sistemas de promoção e concessão de benefícios e vantagens aos servidores e administrar o sistema de avaliação de desempenho. Selecionar estagiários e menores aprendizes para a realização de atividades de apoio às unidades administrativas das Secretarias; formalizar e gerenciar os termos de estágios e convênios. Controlar o sistema de benefícios e vantagens dos servidores municipais; cadastrar e expedir atos de concursos públicos, testes seletivos e cargos comissionados; expedir atos de exoneração, 
certidões de tempo de serviço, declarações funcionais e financeiras; atualizar o Sistema de Informações Funcionais; administrar o Sistema de Folha de Pagamento do quadro de pessoal da Administração Direta; processar a folha de pagamento, bem como o recolhimento dos encargos sociais; atualizar o Sistema de Informações Financeiras dos servidores; elaborar dados estatísticos e propostas orçamentárias referentes à despesa de pessoal. Promover e manter atividades que visem à preservação da integridade física e mental dos servidores, através de prevenção e recuperação das condições de trabalho. Atender servidores com necessidades de readaptação funcional; realizar a prevenção de doenças profissionais e dependências químicas; fiscalizar as condições de ambiente de trabalho e propor melhorias; dar continuidade ao Programa de Preparação à Aposentadoria e aos grupos de servidores portadores de diabetes e hipertensão arterial; realizar perícias médicas. Com recursos do Município.

3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

3.1.00.00 - Pessoal e Encargos Sociais

3.1.90.00 - Aplicações Diretas

3.1.90.04 - Contratação      Por      Tempo

Determinado
Fonte 01000
5.474.000,00



Art. 3º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso II, § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.



Art. 4º Fica o Executivo autorizado a acrescer a “Interferência Financeira” para o Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL,         no montante até R$ 5.474.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil reais), na Fonte de Recursos 01303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%).



Parágrafo único. Com o acréscimo previsto no caput, o montante previsto no art. 15, da Lei nº 11.114, de 23 de dezembro de 2010, para repasse de recursos financeiros do Município ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, fica limitado ao montante de R$ 99.348.000,00 (noventa e nove milhões, trezentos e quarenta e oito mil reais) - Fonte de Receitas Próprias Destinadas à Saúde.

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial, da quantia até R$ 5.474000,00 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil reais), para inclusão da Fonte de Recursos e do Elemento de Despesa a seguir especificados:

21000.00.000.0000.0.000 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LONDRINA
21010.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal de Saúde - FMS

21010.10.000.0000.0.000 - Saúde

21010.10.301.0000.0.000 - Atenção Básica

21010.10.301.0022.0.000 - Mais Saúde, Muito Mais Vida

21010.10.301.0022.6.066 - Atividades Administrativas e de Manutenção da

Rede Básica de Saúde
Objetivo: Propor e adotar medidas que propiciem a eficiência e o bom funcionamento dos serviços; elaborar e controlar a execução orçamentária, bem como os serviços de escrituração; auditar os serviços prestados aos pacientes; efetuar o cadastramento de prestadores de serviços; desenvolver e/ou acompanhar projetos de informática para a rede de comunicação de dados; realizar atividades que visem recrutar, capacitar, motivar e desenvolver profissionalmente as pessoas; atender as despesas administrativas do Conselho Municipal de Saúde. Promover atividades de promoção à saúde e de incentivo às ações de caráter intersetorial e de participação comunitária com vistas à melhoria da qualidade de vida da população. Efetuar a manutenção do quadro de pessoal estatutário para o desenvolvimento de Ações de Atenção Básica à Saúde e Atendimento Odontológico à população da Zona Urbana, Rural e Reserva Indígena o Município  de  Londrina.  Suprir  as  necessidades  da  Rede  de  Saúde  do Município com materiais e serviços, e realizar ações pertinentes à Saúde do Trabalhador; manter os serviços de apoio às atividades em saúde pública, implantar protocolos clínicos nas áreas de atendimento à mulher, às crianças, incluindo as doenças crônicas e degenerativas e as doenças de maior prevalência no Município; garantir a manutenção do atendimento à população indígena. Com recursos previstos na Emenda          Constitucional nº 29/2000 e da União / SUS.
3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

3.1.00.00 - Pessoal e Encargos Sociais

3.1.90.00 - Aplicações Diretas

3.1.90.04 - Contratação      Por      Tempo

Determinado
Fonte 01303
5.474.000,00



Art. 6º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso III, § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e a cancelar parcialmente o Programa de Trabalho a seguir especificado:

10000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA   MUNICIPAL   DE   GESTÃO PÚBLICA

10010.00.000.0000.0.000 - Coordenação Geral - SMGP

10010.04.000.0000.0.000 - Administração

10010.04.128.0000.0.000 - Formação de Recursos Humanos 

10010.04.128.0013.0.000 - Gestão de Capital Humano

10010.04.128.0013.2.027 - Atividades  de  Políticas  de  Pessoal, Informações Funcionais e Desenvolvimento de Pessoal

3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

3.1.00.00 - Pessoal e Encargos Sociais

3.1.90.00 - Aplicações Diretas

3.1.90.04 - Contratação      Por      Tempo

Determinado
Fonte 01000
5.474.000,00



Art. 7º Os Créditos previstos no arts. 2º e 5º desta Lei, não                serão computados para fins do limite fixado no art. 10, da Lei  Municipal nº 11.114, de 23 de dezembro de 2010.



Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A



Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa reestimar a previsão de receita constante no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas - Prefeitura do Município de Londrina, constante da Lei Municipal nº 11.114/2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA, no montante de R$ 5.474.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil reais); abrir junto à Secretaria Municipal de Gestão Pública, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar, da quantia até R$ 5.474.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil reais); acrescer a “Interferência Financeira” para o Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, no montante até R$ 5.474.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil reais), na Fonte de Recursos 01303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%); e realizar a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 5.474.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil reais), junto ao Fundo Municipal de Saúde de  Londrina - FMSL.

Contratação de Programa de Ginecologia, Pediatria e Clínica Médica



O atual quadro de servidores médicos é insuficiente para atender a demanda nas Unidades Básicas de Saúde - UBS e no Pronto Atendimento Infantil e Adulto - PAI/PAM, mesmo com a realização de horas extraordinárias, ocasionando longas filas de espera, demora no atendimento e descontentamento da população, que vem sendo diariamente divulgada pela imprensa.



Ressaltamos que foram realizados 3 (três) concursos públicos para a contratação direta de profissionais médicos e demais profissionais que atuam na Rede Municipal de Saúde de Londrina. Todavia, em que pese às divulgações ocorridas para os concursos, não houve o número suficiente de candidatos interessados e os que foram aprovados em muitos casos não assumiram os cargos. 



Tal desinteresse decorre da remuneração mensal oferecida pelo Município que, segundo a classe médica, não está compatível com a realidade de mercado. A fim de se verificar a realidade salarial dos profissionais médicos a Administração Municipal autorizou o início de estudos pela Autarquia Municipal de Saúde, para solução do problema.



A situação é extremamente grave e, a fim de minimizá-la o Executivo irá realizar a contratação de pessoa jurídica prestadora de serviços de saúde para a realização de plantões médicos presenciais de no mínimo 06 (seis) horas diárias, visando atendimento nos Prontos Atendimentos Infantil e Adulto - PAI/PAM e nas Unidades Básicas de Saúde - UBS 12, 16 e 24 horas, conforme necessidade de cada serviço e demanda da população em geral. Trata-se de contratação em caráter emergencial de 10.948 plantões, para o período de 07 (sete) meses, que contribuirá para melhoria significativa nos atendimentos oferecidos pela Rede Municipal de Saúde de Londrina. 



A contratação emergencial visa principalmente suprir as Unidades Básicas de Saúde - UBS de profissionais médicos, visando à redução de encaminhamentos para o Pronto Atendimento Infantil e Adulto - PAI/PAM e também para os hospitais de média e alta complexidade - Hospitais Terciários. Além de oferecer um serviço de melhor qualidade o Município também estará minimizando custos, pois os serviços realizados pelos hospitais terciários são mais elevados, em função de sua complexidade.



Outro aspecto relevante que deve ser considerado na atual conjuntura da saúde em Londrina é o aumento de casos confirmados de Dengue, o que demanda atenção especial do Poder Público Municipal. Vale ressaltar que no dia 20 de fevereiro de 2011, foi realizado teste seletivo para contratação de Agentes de Endemias.



É importante citar outras medidas que serão adotadas pelo Poder Executivo, visando humanizar e dar maior qualidade ao serviço municipal de saúde:

· Concessão de incentivos aos Agentes de Endemias;

· Criação de vagas para Auxiliares de Enfermagem e de Enfermeiros; e

· Implantação de Projeto Piloto, criando incentivo aos profissionais de saúde.

Fonte de Recursos



A receita para o exercício financeiro de 2011, conforme § 3º, do artigo 12, da Lei Complementar nº 101/2000, foi prevista com valores apresentados em 30 de julho de 2010, quando ficou à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público.



Naquela oportunidade, a Secretaria Municipal de Fazenda havia dado início na análise das receitas sob competência do Município, mas ainda não havia concluído os trabalhos.



A Secretaria Municipal de Planejamento / Diretoria de Orçamento deu continuidade na elaboração da proposta orçamentária 2011, considerando a receita prevista em 30 de julho de 2010. Em 31 de agosto de 2010, a proposta orçamentária do Município foi encaminhada ao Poder Legislativo, sendo a Receita sobre o Imposto Sobre a Transmissão InterVivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais Sobre Imóveis - ITBI, prevista no montante de R$ 21.150.000,00 (vinte e um milhões, cento e cinqüenta mil reais). 



Após o encaminhamento do Projeto de   Lei contendo a Proposta Orçamentária 2011, a Secretaria Municipal         de Fazenda concluiu os trabalhos e foi encaminhado ao Poder     Legislativo  o Projeto de Lei nº 366/2010, que se transformou na Lei Municipal nº 11.096/2010.



A seguir demonstraremos os valores previstos e realizados nos exercício financeiros de 2008, 2009 e 2010:

Em R$

Exercício
Valor Orçado
Valor Arrecadado
Superávit






2008
12.005.000,00
16.181.065,11
4.176.065,11

2009
15.051.000,00
17.116.018,85
2.065.018,85

2010
18.000.000,00
23.686.893,02
5.686.893,02



Com a aprovação da nova metodologia para cobrança do ITBI, a receita prevista para o exercício financeiro de 2011 ficou subestimada, conforme abaixo demonstrado:

Em R$

Exercício
Valor Venal do Município
Número de Guias Pagas
Valor Arrecadado e Previsto
% Sobre o  Valor Venal do Município







2008
9.373.454.702,05
14.624
16.181.065,11
0,1726

2009
10.226.439.079,94
15.349
17.116.018,85
0,1674

2010
10.960.697.405,88
18.210
23.686.893,02
0,2161

2011
20.761.973.446,92

38.492.698,77
0,1854

Valor Venal do Município: É a somatória dos Valores Venais de todos os imóveis no Município de Londrina;

Número de Guias Pagas: O número de guias de ITBI recolhidas ao Tesouro Municipal;

Valor Arrecadado e Previsto: Os valores efetivamente arrecadados nos períodos de 2008 a 2010 e previsto para 2011, após aprovação da Lei Municipal nº 11.096/2010.

% Sobre o Valor Venal do Município: Porcentagem do valor arrecadado em relação ao valor venal do Município.  



Como metodologia para realizar a nova previsão da Receita de ITBI para o exercício financeiro de 2011, foi considerada a média da % (porcentagem) sobre o Valor Venal do Município, a qual foi aplicada sobre o Valor Venal do Município previsto para 2011.



Considerando a metodologia acima apresentada, há previsão de incremento de arrecadação para a receita de ITBI no exercício financeiro de 2011, no montante de R$ 15.742.698,77 (quinze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e noventa oito reais e setenta e sete centavos).



A previsão da Receita de ITBI aprovada pela Lei Municipal nº 11.114/2010, para o exercício financeiro de 2011 é de R$ 22.750.000,00 (vinte e dois milhões, setecentos e cinqüenta mil reais). O Executivo encaminhou a esta Casa o Ofício nº 53/2011, que se transformou no Projeto de Lei nº 17/2011, o qual reestimou a receita de ITBI em R$ 6.332.000,00 (seis milhões, trezentos e trinta e dois mil reais), sendo, a partir de então, a previsão para o exercício financeiro de 2011, de R$ 29.082.000,00 (vinte e nove milhões e oitenta e dois mil reais).



Sendo a previsão de incremento da Receita de ITBI, para o exercício financeiro de 2011, no montante de R$ 15.742.698,77 (quinze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e noventa oito reais e setenta e sete centavos) e tendo o Executivo solicitado através do Projeto de Lei nº 17/2011 autorização para utilização de R$ 6.332.000,00 (seis milhões, trezentos e trinta e dois mil reais), encontramos saldo de R$ 9.410.698,77 (nove milhões, quatrocentos e dez mil, seiscentos e novena e oito reais e setenta e sete centavos).



A Receita de ITBI é classificada como Imposto, sendo assim, deve-se observar o limite previsto no art. 212, da Constituição Federal/88 e também o limite previsto na Emenda Constitucional nº 29/2000 a seguir demonstrados:

Previsão de Incremento na Receita de ITBI
Recursos Livres

60%
Educação

25%
Saúde

15%






15.742.698,77
9.445.619,26
3.935.674,69
2.361.404,82



Dos limites acima, o Executivo utilizará na proposição o montante previsto para a Saúde de R$ 2.361.404,82 (dois milhões, trezentos e sessenta e um mil, quatrocentos e quatro reais e oitenta e dois centavos) e aplicará o montante de R$ 3.112.595,18 (três milhões, cento e doze mil, quinhentos e noventa e cinco reais e dezoito centavos), classificados como Fonte 01000 - Recursos Livres em Fonte de Recursos 01303 - Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%).



Quanto ao Impacto Orçamentário e Financeiro, que segue anexado, o Executivo utilizou das seguintes premissas:

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA



A seguir demonstraremos a Receita Corrente Líquida - RCL apurada nos exercícios financeiros de 207, 2008, 2009 e 2010:

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

EXERCÍCIO FINANCEIRO
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
% DE VARIAÇÃO

2007
399.877.011,86


2008
457.282.303,14
14,36%

2009
474.382.143,74
3,74%

2010
531.750.963,52
12,09%



O crescimento médio percentual da RCL no período de 2007 a 2010 é de 10,06% (dez inteiros e seis centésimos por cento), o qual foi utilizado para projeção dos exercícios financeiros de 2011, 2012 e 2013, tendo como base a RCL do exercício financeiro de 2010.

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS






A seguir, demonstraremos a despesa com Pessoal e Encargos Sociais - Líquida, apurada nos exercícios financeiros de 2007, 2008, 2009 e 2010:

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

EXERCÍCIO FINANCEIRO
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
% DE VARIAÇÃO

2007
203.343.571,89


2008
219.440.921,51
7,92%

2009
226.346.515,50
3,15%

2010
247.990.108,29
9,56%



O crescimento médio percentual da despesa com Pessoal e Encargos Sociais no período de 2007 a 2010 é de 6,88% (seis inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), o qual foi utilizado para projeção dos exercícios financeiros de 2011, 2012 e 2013, tendo como base a despesa com Pessoal e Encargos Sociais do exercício financeiro de 2010.



Para fins do limite previsto no inciso III, do art. 20, da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF, o Município atingiu o percentual de 46,64% (quarenta e seis inteiros e sessenta e quatro centésimos por cento), no exercício financeiro de 2010.



Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.



Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO


